
R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 74, p.108 - 134. 2016   108

no Novo CPC

Luís Felipe Galante
Mestre em Direito Privado. Membro Titular do Comi-

. Coordenador e Professor 
da UERJ no Curso de Pós-Graduação de Direito Marí-

-

1. INTRODUÇÃO

-

-
-

do CPC de 2015. 

-
camente às relações comerciais
estudada a despeito da sua óbvia relevância1

nacionais abordam alguns dos seus assuntos de forma meramente tópica, 

Ley de la Navegación

apud -
 Manual de Derecho de La Navegación, p. 623, Ediciones Depalma, 1979.
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-
ternacional privado 2

-

atualizada. 
-

direito brasileiro, especialmente após o advento do novo CPC.

-

no tocante à disciplina do embargo de embarcações. 
-

ma3 -

geral manifesta-se, em sua dimensão processual, nos arts. 479 a 483 do 
mesmo Código Comercial, e no art. 679 do CPC, todos buscando restringir 

-

tais riscos, porque associados à mobilidade inerente aos navios e às cargas 

 Comentários ao CPC de 1939
Co-

mentários ao CPC Arresto Cautelar
in 

Revista de Processo
Janeiro de 2012, Edit. RT.

Teoria General Del Derecho de la Navegación, p. 
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qual aquela de que o 
mercadoria está obrigada ao navio. Encontra-se em constante contrapo-

, limitan-

-
ções do Código Comercial sobre embargo ou detenção de embarcações 

-

3. A VIA PROCESSUAL ADEQUADA: A TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA

-

-
-

arresto
questão. 

entendiam em submeter os pedidos de tutela cautelar ao procedimento da 
ação cautelar inominada4, com seus largos pressupostos de cabimento, con-

 in 
, p. 15, Editora Comunicar, 2011.
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5. Outros defendiam, ao in-

-

-

-
 e periculum in mora caput

6.
Ainda mais diante do desaparecimento do processo cautelar de ar-

embargo de embar-

7. 
Contudo, nada obstante o desaparecimento do processo cautelar 

ar-
resto -

4. COMPETÊNCIA INTERNACIONAL 

-

ão 
, com base na 

 do novo Código no Tratado de Direito Comercial, 

7 Tratado de Direito Comercial, cit., v. 8, p. 479.
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8. 

tutela cautelar de embargo o  e periculum in mora, conso-
ante o disposto no art. 300, caput,

lex specialis

do Código Comercial;

do art. VI, itens 1b e 2, da Convenção Internacional sobre Res-
ponsabilidade Civil em Danos Causados por Poluição por Óleo 

-
-
-

de direito processual 9

-
bargo constante das leis especiais.

Direito Internacional privado, v. III, p. 136, 

 Comentários 
ao CPC Arresto Cautelar
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6. OS PRESSUPOSTOS DO CÓDIGO COMERCIAL

à parte.
embargo ou de-

tenção

10.

6.1. O embargo de embarcação estrangeira

Principiando pela disciplina do embargo ou detenção de embar-
cação estrangeira, o art. 482 estabelece que embarcações estrangeiras 

-

-

11.
Esse privilégio exorbitante

onde foi posto para atrair os navios estrangeiros, eis que a frota mercante 
lusitana havia sido quase que inteiramente destruída nas guerras napo-
leônicas. A mesma escassez de navios determinou sua adoção no Código 
Comercial brasileiro 12 -

13.
Comentários ao CPC de 1939,

11 

12 Comentários ao CPC de 1939

-
mo, p. 266, Renovar, 1992.
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-

abalroada por aquele navio, em alto mar, ao longo da Costa brasileira 14 . 
Notou-se, em seguida, um pequeno e momentâneo retrocesso do 

15 . 
-

dadeira revoada de credores ingleses e norte-americanos para os tribu-

16

17

18  e do TJ-PE com relação ao vapor igualmente 
19 , todos decretando o arresto das naves 

-
20 , 

inclusive abonando-se em todos aqueles precedentes dos tribunais esta-

21 .

14 Revista de Direito, v. 8, p. 280.

15 Revista de Direito, v. 59, p. 511.

Rev. Direito

-

Parecem-me ociosas considerações doutrinárias sobre o aspecto de desigualdade 

Rev. 
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Navios estrangeiros seguem ininterruptamente, desde então, sen-
-

cias assim o reclamam. Aqueles que militam nas lides forenses de Direito 

-
-

-
-

22, e, 
23 e do do 

-
-

to dos seus produtos24.     

-
-

de Direito , Rev. Forense, 

Direito da Navegação -
DÃO, Direito Internacional privado, 

in Direito Marí-

danos, vindo a zarpar do porto e tomando o rumo de águas internacionais, e sem que seus responsáveis possuam 
aqui bens sobre os quais possa recair a execução, é muito provável não mais retorne ao país, com sérios riscos ao 

-
DA IMINENTE DO NAVIO DO TERRITÓRIO NACIONAL. EFEITOS. Cabível a concessão de medida liminar para compelir 

a medida, impedindo a concessão de passe de saída do navio do porto, enquanto não prestada caução idônea
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-

-

-

revogação tácita desse dispo-

-
cia e Salvamento, que contempla o embargo de embarcação que 

remuneração devida ao salvador;

-
de da penhora e detenção de navios 25 ,

-

-
seado nos princípios do livre comércio, e da reciprocidade e não 
discriminação comercial

-
26 , o 

27 . 

25 De notar que a noção de embargo do Código Comercial abrangia não apenas o arresto, mas, por via de conse-

Revista de Direito

Organização em
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diálogo das fontes,
28 . 

Equivocadas, portanto, doutrina 29 30  que, inad-

data proscrito. 
Diante da revogação do art. 482 do Código Comercial, tem entendi-

-
-

6.2. O Embargo de embarcação nacional

O embargo ou detenção de embarcação nacional vem disciplinado 
nos arts. 479, 480 e 481 do Código Comercial. Por sua vez, o art. 483 31 , 

-

propriedade singular ou de copropriedade.

-

-
dança dos -

-

-
Comentários ao CPC

-

-
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sua -

Os pontos nodais da disciplina original do embargo de navios, à luz 

-
32 33;

-
nos casos em que os deve-

-
do-se previamente intentadas as ações competentes 34;

principio
-

gada com mais de um quarto da sua capacidade de carga, indepen-
medio

com 
os despachos necessários para poder ser declarada desimpedida, 

fornecimentos feitos no mesmo porto, e para a mesma viagem

Comentários do CPC de 1939

33 -

de fornecimentos feitos no mesmo porto, e para a mesma viagem

34 
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35.  

-

credores o direito de requerer o embargo ou detenção das embarcações 
-
-

-

36. 
37 demonstra que o art. 480 não 

-

35 

-

-
mas 

sim outra embarcação

Repertório de Jurisprudência do Código Comercial

baseando nos resultados dessa pesquisa. 
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38. Desde então não 

-

brasileiro39 -

eixo axiológico da disci-
plina do embargo ou detenção de embarcações desde a edição do Código 
Comercial em 1850. 

violenta e vexatória 40

das cargas embarcadas, em detrimento dos interesses dos credores, os 
quais enfrentavam grandes restrições para conseguir embargar embar-

-

sobre os interesses dos terceiros credores no embargo das embarca-
ções41. Essa disciplina transparece, muito claramente, nos art. 479, 480, 

-
-

paração com os privilegiados. 
-

-
cupar-se com a tutela preferencial -

-

38 Revista de Direito

, p. 122, RT, 1938.

-
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especialmente as varações 
-

tar-se à tripulação e ao Estado, ambos credores suprapreferenciais. 

-
quentemente franqueando o amplo acesso de credores, privilegiados ou 
não, às medidas que visam a paralisar a movimentação de embarcações 

no art. VI, itens 1b e 2, da Convenção Internacional sobre Responsabi-

tout court o embargo da embarcação que 

-

Muitas e muitas vezes
as palavras das leis conservam-se imutáveis, mas a sua acep-

ção sofre um processo de erosão ou, ao contrário, de enriquecimento, em 

42

se altera o prisma histórico-
social de sua aferição axiológica em virtude da promulgação de 

lógica na totalidade do ordenamento, não pode dei
43.  

42 
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Comercial, dilatando seu con
previamente intentadas as ações 

competentes

principais 44

nos casos em que os devedores são por direito obrigados a prestar cau-

por direito
45

46 .   

as embarcações nacionais. Contudo, quando se passa à aplicação analógi-

caso, a solução do art. 479, que contempla o . A embarcação 
-

em qualquer porto nacional onde possa ser 
alcançada pelos credores
e dos tribunais estaduais com relação ao art. 482 do Código Comercial 47 .

cit., p. 152. 

-

navio estrangeiro surto em porto nacional



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 74, p. 108 - 134. 2016  123

As restrições constantes do art. 479 medio e , abordadas na 

na realidade, sofreram o mesmo efeito erosivo anteriormente constatado 
-

-
-

ga48

embarcadores das cargas. 

-

-
porava ao seu ordenamento a Convenção de Direito Internacional Privado 

-

despachado -
te, a Convenção Internacional sobre Responsabilidade Civil em Danos Cau-

que descartam, em sede de concessão de embargo ou detenção do navio, o 

-

-
te transitórias as posições da lotação de cargas a bordo, a tal ponto que, 
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49.  

-
são de embargo ou detenção de embarcações constante do art. 479, me-
dio

-

-

-

-

50. 

51

valia da doutrina quanto a essa questão, portanto.

a quo

estrutura portuária muito diversa da atual, além de embarcações de menor porte -
-

que adotou o art. 481 do Código Comercial como uma das razões para indeferir o embargo de embarcação.  

, p. 267, Renovar, 1998, e J. HAROLDO DOS ANJOS e CAR-

quarta parte, para obter o relaxamento da constrição -
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com os despachos 

estado da carga
Por mais uma feita, trata-se de disposição que era voltada a res-

guardar os interesses dos interessados nas mercadorias embarcadas, não 

-

-
-

-
52

-

de liminares em que se determina que a Capitania não conceda passe de 

revogue-o. Vem à tona, aqui, por sua total adequação, uma vez mais, a 
Se não se opera, salvo casos especiais, a 

-
te, levando o intérprete, ao ser surpreendido com a sua imprevista invoca-

ruinoso efeito 53 .

-

quando as leis não mais servem de instrumento para as 

nos fundamentos racionais do direito o que lhe é negado pelo texto absoluto da lei  ( evista 
de Direito, v. 8, p. 280). 
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-
pla o embargo ou detenção de embarcação em regime de copropriedade. 

-
cebido mais de uma quarta parte de sua lotação de carga, o que, como 

7. OS PRESSUPOSTOS DA LEI DE ASSISTÊNCIA E SALVAMENTO E DA 
CLC/69

54 , como a Convenção Internacional sobre Responsa-
bilidade Civil em Danos Causados por Poluição por Óleo de 1969 no seu art. 
VI, item 1b 55

-
arrestada 

ou embargada -

-
-

-

das coisas que se encontrem a bordo;

-
gio referido no .

limitar a sua responsabilidade,
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do procedimento cautelar de arresto. Na medida em que o art. 301 do 

Responsabilidade Civil em Danos Causados por Poluição por Óleo fala em a 
arrestada arresto

arrested
arrest saisi saisie

-

independentemente, por óbvio, dos re-

ser decretada, de mera detenção ou de arresto. 
-

item 10 deste estudo, mais adiante. 
-

fumus boni 
 e do periculum in mora

ou estrangeiras. 

8. A CITAÇÃO NA TUTELA CAUTELAR DE URGÊNCIA PARA EMBARGO 
DE EMBARCAÇÕES
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-

-

-

para o agenciamento de embarcação estrangeira, passam a deter poderes 
legais -

-

Co-

cargas despachadas ou descarregadas no porto em que se situa. Doutrina 

em 1992 no REsp
Eduardo Ribeiro.   

9. O E O PERICULUM IN MORA

-
mora no tocante ao embargo ou detenção de embarcações comporta al-
gumas peculiaridades dignas de nota.         

Com relação ao , deve ser observado que privilé-
 contanto que devidamente demonstrados,

mesmos, ex vi legis,  do requerente da medida. 

-
direito de sequela e de direito 

de embargo da embarcação sobre a qual recaem, seria um contrasenso 
negar que eles portam em si, prima facie  direito. 
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os créditos não privilegiados

ex vi legis como direitos vigorosos e me-
recedores de especial resguardo. 

No tocante ao periculum in mora, este costuma ser bastante inten-
mobilidade das embarcações, sempre 

forçosamente, na sua enorme -

-

mais rigorosa do 
-

-
-

ões ad cautelam o embargo ou 

-

Precisamente porque empresas brasileiras normalmente dispõem 
-

bargos ou detenções de embarcações de bandeira brasileira. Entretanto, 

-
mente decretada.
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10. O CONTEÚDO DA PROVIDÊNCIA CAUTELAR DE URGÊNCIA 

um amplo poder de cautela, autorizando-o a decretar todas as medidas 

À

-
56. 

Entretanto, parecem concordar todos os comentadores que a ade-
re-

conteúdo ou 
arresto57 , 

portanto, devem ser desconsiderados58.   
-

cia a ser decretada pode variar, conforme o pedido deduzido pelo reque-

simplesmente vede -

 
-

detenção a que alu-

Novo Código de Processo Civil Anotado, p. 221, Saraiva, 2015, e, com 

Primeiros Comentários ao Novo Código de Processo Civil, p. 555, RT, 2016.

Código de Processo Civil Comentado, 

-



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 74, p. 108 - 134. 2016  131

apreen-
são do navio e sua vinculação ao processo, com o que o bem apreendido 

material, mas tam-

-

59. 

, com 
-

-

da vinculação do bem ao processo que o arresto assim provoca, sofre o 

ocorrer,  que recai sobre a coisa, sendo, 
pois,  com relação ao processo em que se deu a constrição60. O 
bem arrestado, mesmo se alienado, permanece, portanto, isolado como 

, a usar das palavras 
61

penhora e expro-
62 -
maior

menor do 

Podem assim ser percebidas as diferentes dimensões de uma me-
minus 

-
 Não produz a detenção desapossamento do bem, nem 

59 Comentários ao CPC

61 Apud
62 Ob. cit., p. 81.
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sua vinculação ao processo
alienação. Traduz-se em mera imobilização, vedação da nave ao tráfego 

-

imobilização da embarcação, na medida em que isso costuma atender às 

corriqueira nas 63

poder geral de cautela. Havendo fumaça de bom direito e recomendando 
a gravidade da situação não a simples imobilização da nave, mas sim a 

11. O RISCO DE DANO REVERSO 

denegar o embargo ou detenção com base na possibilidade de dano re-
verso

64. 
princípio da proporcionalidade.  

-
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-

-

-

No entanto, no caso de arresto de embarcações, parece deva ser 
-
-

posto devedor meios processuais expeditos para liberar seu navio da cons-

decorrentes da paralisação da embarcação.
-

ção, sem restrição de espécie, contanto que idônea. Diante dos interesses 
-
-

-

afastando, em larga medida, a questão do dano reverso.   
Diante disso, simplesmente liberar a embarcação ao argumento de 

-
-

interesse oposto. 

-
-

ção 
d
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parece resolver-se mediante a compreensão da possibilidade de presta-

Deve ser relembrado, ademais, que o -
-

65 . Se contarem com 

prestação da caução, ao argumento de dano reverso.   

as gravam. 
-

-

-

prestar caução para poder seguir viagem. Em tais circunstâncias, de duas, 
-

cando-se a imperiosa necessidade de constrição da nave para a proteção 
-
-

, v. II, p. 492.


